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D E C I S Â O

Trata-se de Processo Administrative de Responsabilizaçâo - PAR  -  instaurado 

em desfavor das empresas APOIO SERVIÇO S GERAIS LTDA, CNPJ n° 

05.276.664/0001-00 e UNIR NEGOCIOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 

39.299.359/0001-47, em virtude das empresas terem incorrido nos ilicitos 

administratives descritos no artigo 5°, inciso IV, alineas “a” e ”b”, da Lei 

Fédéral n° 12.846/2013 (“Lei Anticorrupçâo Empresarial”), artigo 7° da lei n° 

10.520/02.

O processo foi instaurado em desfavor das referidas empresas em razâo de 

terem participado do pregâo eletrônico n° 011/2014, lote 01 (processo n° 

65856317), realizado pela SECULT, utilizando-se do mesmo IP (Internet 

Protocol) e, ainda, por possuirem entre si, sôcios em comum e até mesmo com 

relaçâo conjugal.

O procedimento de apuraçâo foi iniciado por meio da Portaria n° 015/2016 (fis. 

01), tendo como resultado final o relatôrio conclusivo de investigaçâo n° 

012/2016 (fis. 168/171), no quai restou constatada a evidência de indicios 

claros de que as empresas atuaram, de fato, em conjunto e que as propostas 

eram de conhecimento de ambas, infringindo assim, os principios da igualdade 

e do sigilo das propostas.
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Ato continuo foi recomendado a instauraçâo do Procedimento de Administrative 

de Responsabilizaçâo -  PAR, o que foi acatado, sendo determinada a abertura 

do PAR por meio da Portaria n° 112-S, de 12 de julho de 2016, publicado no 

DIOES em 13 de julho de 2016 (fis. 117).

Devidamente notificadas (fl. 187), as empresas apresentaram suas defesas 

idênticas, tempestivamente (fl. 189/192 e 194/196), sustentando em sintese: (a) 

que o procedimento administrativo deve observar os pressupostos que 

permitam sua constituiçâo e seu desenvolvimento vâlido e regular; (b) que nâo 

houve a descriçâo das condutas adequadas das empresas; (c) que nâo houve 

conluio entre as empresas ou qualquer outra; (d) que nâo infringiram a lei 

Anticorrupçâo ou mesmo a Lei de Pregâo.

Requereram, ao final, em razâo da falta de pressupostos que permitam a 

constituiçâo e desenvolvimento vâlido e regular, a devoluçâo do prazo para 

apresentaçâo de defesa, permitindo às empresas o exercicio do direito da 

ampla defesa e contraditôrio.

Às fis. 198 consta o Oficio n° 172/2016/Setec/DRF/VIT/ES do Ministério da 

Fazenda, informando o faturamento bruto das empresas no exercicio de 2015.

Relatôrio Final n° 009/2016, constante às fis. 203/210, que recomendou a 

aplicaçâo da penalidade prevista no art. 5°, IV, “a”, uma vez que entenderam 

que a aplicaçâo, também pela alinea “b” poderia configurar bis in idem, 

ensejando uma repetiçâo de puniçâo jâ devidamente enquadrada na alinea “a”.

Ato continuo, o PAR  foi remetido à Procuradoria Gérai do Estado -  PG E  para 

fins de atendimento ao art. 17 do Decreto Estadual n° 3956-R/2016. Consta 

despacho PGE/PCA N° 01747/2016, às fis. 212/223, com pronunciamento pela 

regularidade do PAR  e observâneia ao devido processo legal, bem como pela 

necessidade de reavaliaçâo e retificaçâo do Relatôrio Conclusivo, jâ que o 

documenta nâo realizou anâlise sobre eventual subsunçâo da conduta em 

infraçôes descritas pela Lei 8.666/93 ou em legislaçâo esparsa, e nâo motivou
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Fis. N.°

as sugestôes da pena a ser imposta. Parecer aprovado£pel 

Procuradoria de Consultoria Administrativa (fl. 215).

la chefia da7 00439
&Rubrica:

Por fim, recomendou, em cumprimento ao art. 18 e ss do decreto n° 3956-R 

arts. 6° e 7° da Lei n° 12.846/13, fosse dado conhecimento ao Ministério 

Püblico Estadual. Ademais, sugeriu o encaminhamento de copia à Delegacia 

de Crimes Contra a Administraçâo Püblica -  DECAP.

É o Relatôrio. Passo a decidir.

Como relatado, trata-se de Processo Administrativo de Responsabilizaçâo -  

PAR -  instaurado em desfavor das empresas APOIO SERVIÇOS GERAIS 

LTDA, CNPJ n° 05.276.664/0001-00 e UNIR NEGOCIOS E SERVIÇOS LTDA, 

CNPJ n° 39.299.359/0001-47, em virtude de terem incorrido nos ilicitos 

administrativos descritos no artigo 5°, inciso IV, alineas “a” e "b” , da Lei 

Fédéral n° 12.846/2013 (“Lei Anticorrupçâo Empresarial”), artigo 7° da lei n° 

10.520/02, uma vez que se utilizaram do mesmo IP (Internet Protocol) durante 

a realizaçâo do pregâo eletrônico, por nâo terem apresentado documentaçâo 

de habilitaçâo exigida apôs a escolha da sua proposta pela Administraçâo, bem 

como por possuirem entre si sôcios em comum.

A licitaçâo que as empresas concorreram foi realizada pela SECULT  e tinha 

por objeto a contrataçâo de empresa especializada na prestaçâo de serviços 

de conservaçâo e limpeza, recepçâo e reparaçâo predial (Pregâo n° 011/2014), 

com valor mensal de R$ 93.958,25 (noventa e très mil novecentos e cinquenta 

e oito reais e vinte e cinco centavos).

Inicialmente, em que pesem os argumentos utilizados pela defesa acerca da 

inconsistência das Notificaçôes n° 029 e 030/2016, por nâo conterem a 

indicaçâo das condutas imputadas a cada empresa, verifico que conforme 

muito bem colocado pela Comissâo Processante do Nücleo de Processo 

Administrativo de Responsabilizaçâo, as referidas notificaçôes indicam 

claramente os atos supostamente praticados pelas empresas, os quais se
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deram de forma conjunta e concomitante, nâo merecendo assim prosperar os 

argumentas apresentados pelas defesas das empresas.

A  Lei n° 12.846/2013, em vigor desde 29 de janeiro de 2014, tem seu vértice 

estabelecido na responsabilidade objetiva da pessoa juridica, ex vi das 

disposiçôes constantes de seu artigo 1°, de seu artigo 2° e do § 1° de seu 

artigo 3°, in verbis:

Art. 12 Esta Lei dispôe sobre a responsabilizacâo objetiva administrativa e civil de 
pessoas juridicas pela prâtica de atos contra a adm inistraçâo püblica, nacional ou 
estrangeira.
Art. 2° A s  pessoas juridicas serâo responsabilizadas obietivamente, nos âmbitos 
administrative e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu  
interesse ou benefîcio, exclusivo ou nâo.

§ 12 A  pessoa juridica serâ responsabilizada independentemente da
responsabilizaçâo individual das pessoas naturais referidas no caput. (grifos 
nossos)

Isso significa, em outras palavras, que a responsabilidade da pessoa juridica 

pelos ilicitos descritos no artigo 5° da Lei Anticorrupçâo Empresarial é fundada 

no risco, ou seja, independe da demonstraçâo de dota ou de culpa, jâ que nâo 

segue os parâmetros da denominada “responsabilidade subjetiva”.

É nesse sentido a liçâo de Carlos Roberto Gonçalves1:

Nos casos de responsabilidade objetiva, nâo se exige prova de culpa do agente 
para que seja obrigado a reparar o dano. Em alguns, ela é presum ida por lei. Em 
outros, é de todo prescindivel, porque a responsabilidade se funda no risco 
(objetiva propriamente dita ou pura). (...) Na responsabilidade objetiva prescinde- 
se totalmente da culpa. Ela é reconhecida independentemente de culpa. Basta que 
haja relaçâo de causalidade entra a açâo e o dano.

Sendo assim, haverâ a responsabilizaçâo da empresa nos termos da Lei 

Anticorrupçâo Empresarial caso fique demonstrado que as empresas 

praticaram os atos descritos nos relatôrios, tenham praticado qualquer das 

condutas ilicitas descritos naquele ordenamento juridico, mesmo que aquela 

nâo tenha determinado, se beneficiado ou mesmo tivesse conhecimento da

Ora, no caso concreto as provas carreadas aos autos estâo a demonstrar a

Art. 32 [...]

açao.

prâtica dos ilicitos pelas empresas, senâo vejamos.

Responsabilidade Civil. 13? ed. Sâo Paulo: Saraiva, 2011, p. 54-55.
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durante a realizaçâo do pregâo eletrônico, verifico

demonstram, de forma inequîvoca, a utilizaçâo do mesmo IP pelas empresas 

durante o certame.

Outro fato que aponta no mesmo sentido é que, conforme apurado pela équipé 

da SUBINT na fase investigativa, em inspeçâo in loco, restou constatado que 

as empresas teriam endereço comercial na mesma rua, sendo a Apoio no n° 

210 e a UNIR no n° 230. Entretanto, apôs diligências, verificou-se que a 

empresa APOIO situa-se em imôvel sem qualquer identificaçâo e com 

aparência de residencial e que nâo existia na rua o n° 230.

Outra constataçâo feita pela équipé foi a de que as notificaçôes encaminhadas 

às empresas, muito embora tenham sido encaminhadas para endereços 

diferentes, foram recebidas por uma mesma pessoa no mesmo endereço, 

donde se présumé que as duas empresas funcionam no mesmo local.

Quanto ao fato de terem entre si sôcios em comum, conforme levantamento 

realizado no sistema SIARCO  da Junta Comercial do Estado do Espirito Santo 

-  JU C EES  (fis. 07/09), verificou-se a existência de mesmos sôcios nas duas 

empresas, bem como a relaçâo conjugal entre alguns deles.

Sendo assim, diante dessas constataçôes, bem como das provas carreadas 

aos autos, verifica-se que essas empresas possuem o mesmo endereço 

comercial, mesmo quadro societârio e de funcionârios, sendo, portanto, uma 

ünica empresa que se utiliza de dois C N P J 's  diferentes para participar de 

processos licitatôrios, fazendo-se passar por duas empresas distintas.

Jâ quanto a nâo apresentaçâo de documentaçâo exigida em procedimento 

licitatôrio, ressalto que a Administraçâo Püblica direta e indireta é regulada, 

dentre outros, pelo princîpio da eficiência (art. 37, caput, da Constituiçâo 

Fédéral), o quai impôe a seus agentes a persecuçâo do bem comum, por meio 

do exercîcio de suas competências de forma imparcial, transparente,

autos, em especial documentos encaminhados

0 ^ - 5



participativa, sem burocracia e sempre na busca da qualidade, primando pela 

prestaçâo dos serviços püblicos com a maior velocidade e o menor custo 

posslvel.

Assim, resta claro que a nâo apresentaçâo da documentaçâo exigida pela 

empresa UNIR, com intuito de beneficiar a empresa APOIO, comprova ainda 

mais a tese de que ambas agiram em conluio, acarretando para a 

administraçâo püblica a necessidade de se adotar uma série de providências 

administratives, além do fato de onerar significativamente a contrataçâo 

pretendida, gerando um prejuizo enorme ao erârio.

Sendo assim, o fato de as empresas possuirem sôcios em comum, terem 

participado conjuntamente de procedimento licitatôrio, e ainda deixado de 

apresentar documentos exigidos na licitaçâo, por si sô jâ sâo suficientes para a 

configuraçâo dos illcitos previstos na Lei n° 12.846/2013, art. 5°, inciso IV, 

alinea “a” e art. 7° da Lei n° 10.520/2002.

Art. f r  Constituem atos lesivos à administraçâo pûbiica, nacional ou estrangeira, para 

os fins desta Lei, todos aqueles praticados pelas pessoas juridicas mencionadas no 

parâgrafo ûnico do art. 1°, que atentem contra o patrimônio püblico nacional ou 

estrangeiro, contra principios da administraçâo püblica ou contra os compromissos 

internacionais assumidos peio Brasil, assim definidos:

IV- no tocante a licitaçôes e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçâo ou qualquer outro expediente, 

o carâter competitivo de procedimento licitatôrio püblico;

Diante dos elementos evidenciados na fase investigativa e no processo de 

responsabilizaçâo promovido pela comissâo designada, nâo pairam düvidas de 

que a conduta praticada pelas empresas enquadra-se na hipôtese prevista no 

artigo 5°, inciso IV, alineas “a”, na medida em que participaram conjuntamente 

de procedimento licitatôrio, com objetivo de fraudar a licitaçâo, o que lhes 

garantiu grande vantagem em relaçâo aos demais participantes, uma vez que 

inexistia entre essas o sigilo das propostas.
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Ffs. N.°

É cediço que fraudar significa utilizar-se de meios, instruiront^, ̂ rOnéo^, 9 

estratagemas desonestos, com o objetivo de enganar a lguém ^ ej^ ibriar, de 

prejudicarterceiras pessoas, os demais licitantes ou o Poder PdMfco. SE

Da mesma forma, é certo que a Lei n° 12.846/2013, em vigor desde 29 de 

janeiro de 2014, tem seu vértice estabelecido na responsabilidade objetiva da 

pessoa juridica, ex vi das disposiçôes constantes de seu artigo 1°, de seu 

artigo 2° e do § 1° de seu artigo 3°, in verbis\

Art. 1° Esta Lei dispôe sobre a responsabilizaçâo objetiva administrativa e civil de 

pessoas juridicas pela prâtica de atos contra a administraçâo püblica, nacional ou 

estrangeira.

Art. 2e As pessoas juridicas serâo resoonsabilizadas obietivamente, nos âmbitos 

administrativo e civil, pelos atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu 

interesse ou beneficio, exclusivo ou nâo.

Art. 3°[...]

§ 1° A pessoa juridica sera responsabilizada independentemente da

responsabilizaçâo individual das pessoas naturais referidas no caput. (grifos 

nossos)

Isso significa, em outras palavras, que a responsabilidade da pessoa juridica 

pelos ilicitos descritos no artigo 5° da Lei Anticorrupçâo Empresarial é fundada 

no risco, ou seja, independe da demonstraçâo de dolo ou de culpa, jé que nâo 

segue os parâmetros da denominada “responsabilidade subjetiva”.

Nâo é em outro sentido a conclusâo de Fernanda Marinela, Fernando Paiva e 

Tatiany Ramalho2:

[...] em se tratado de responsabilidade objetiva, aquele que se manifesta em nome 

da empresa e comete um dos atos lesivos à Administraçâo Püblica estarâ 

atribuindo esse ato diretamente à prôpria pessoa juridica, como se ela prôpria 

agisse, independentemente do ânimo ou do elemento subjetivo que o animou a 

agir (dolo ou culpa em sentido estrito, conquanto dificilmente esta possa ocorrer 

em face da natureza dos atos lesivos à Administraçâo Püblica). Comprovando-se 

o nexo de causalidade entre o ato lesivo à Administraçâo Püblica e o agir do

[ Lei Anticorrupçâo. Sâo Paulo: Saraiva, 2015, p. 66.
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sujeito ativo e a relaçâo juridica entre as pessoas juridicas de direito provado 

apontadas no paràgrafo ünico do art. 1° da Lei, haverâ responsabilidade pelo 

ilicito.

Assim, haveré a responsabilizaçâo da empresa nos termos da Lei 12.846/2013 

caso fique demonstrado que funcionârio da empresa, ou mesmo terceiro 

agindo em seu nome, tenha praticado qualquer das condutas ilicitas descritas 

naquele ordenamento juridico, conforme é o caso, mesmo que aquela pessoa 

nâo tenha se beneficiado ou sequer tenha conhecimento da açâo ilicita.

Passo, assim, à dosimetria das sançôes administratives aplicâveis.

Em primeiro lugar, vale registrar que se encontra em vigor o Decreto Estadual 

n° 3.956-R, com nova redaçâo de alguns dispositivos introduzidos pelo Decreto 

3.971-R, de 12 de maio de 2016, ficando revogados os Décrétas n° 3.727-R, de 

10 de dezembro de 2014 e os artigos 3°, 4°, 5° e 6° do Decreto n° 3.774-R, de 

28 de janeiro de 2015.

No tocante a aplicaçâo da multa administrative, o citado Decreto cria um 

sistema de agravantes e atenuantes mais benéficos à empresa processada, 

conforme se vê de seus artigos 25 a 33, gerando, inclusive, maior segurança 

juridica que a entâo estatuida no revogado Decreto n° 3.727-R, o quai, em seu 

artigo 11, estabelecia apenas que o valor da multa deveria observar os critérios 

genéricos de razoabilidade e proporcionalidade e outras especificos listados 

nos seus incisos, sem qualquer discriminaçâo objetiva que permitisse o 

estabelecimento de agravantes ou atenuantes.

Analisadas as diretrizes do artigo 25 do Decreto Estadual n° 3956-R/2016, 

dénota que a infraçâo praticada foi grave, eis que houve, indiscutivelmente, 

fraude no procedimento licitatôrio, na medida em que participaram 

conjuntam ente, com objetivo  de fraudar a licitaçâo, o que lhes garantiu  grande 

vantagem em relaçâo aos demais participantes, uma vez que inexistia entre 

essas o sigilo das propostas. -
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por meio do oficio n° 172/2016/Setec/DRFA/IT/ES (fis. 198), fi>̂  como pena 

base o valor de 3% sobre o sobre o faturamento bruto no exerc1ôip^tM^QT5ro 

para cada empresa que foi de R$ 7.107.621,45 (sete milhôes, cento e sete mil, 

seiscentos e vinte e um reais e quarenta e cinco centavos) para a empresa 

APOIO, e de R$ 7.963.629,24 (sete milhôes novecentos e sessenta e très mil, 

seiscentos e vinte e nove reais e vinte e quatre centavos) para empresa UNIR.

Nâo verifico no présente caso nenhuma circunstancia agravante ou atenuante, 

sendo assim, converto a pena base em definitiva.

Parte dispositiva.

Diante do exposto, por considerar que as empresas APOIO SERVIÇOS 

GERAIS LTDA, CNPJ n° 05.276.664/0001-00 e UNIR NEGOCIOS E 

SERVIÇO S LTDA, CNPJ n° 39.299.359/0001-47, incorreram nos ilicitos 

administratives descritos no artigo 5°, inciso IV, alineas "a” , da Lei Fédéral n° 

12.846/2013 (Lei Anticorrupçâo Empresarial) e artigo 7° da Lei n° 10.520/2002, 

aplico-lhe as sançôes administratives constantes nos incisos I e II do artigo 6° 

da Lei n° 12.846/2013.

A vista das circunstâncias jâ analisadas anteriormente, fixo as sançôes 

administratives da seguinte forma:

a) pagamento de multa administrativa no valor correspondente a R$ 

213.228,64 (duzentos e treze mil duzentos e vinte e oito reais e sessenta 

e quatre centavos) para a empresa APOIO SERVIÇOS GERAIS LTDA, 

CNPJ n° 05.276.664/0001-00 e de R$ 238.908,87 (duzentos e trinta e 

oito mil novecentos e oito reais e oitenta e sete centavos) para a 

empresa UNIR NEGOCIOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ n° 

39.299.359/0001-47;

b) publicaçâo extraordinâria da ementa desta decisâo condenatôria

nos seguintes meios: ^



b.1) Diârio Oficial do Estado do Espirito Santo; 

b.2) Jornal A Gazeta ou no A Tribuna;

b.3) Editai afixado no prôprio estabelecimento, que permita a fâcil

visibilidade pelo püblico, por 30 (trinta) dias;

b.4) Sitio eletrônico da empresa, por 30 (trinta) dias.

Apôs o trânsito em julgado administrative desta decisâo, determino sejam 

adotadas as seguintes providências:

1. Lance-se o nome das empresas no Cadastra Nacional de Empresas 

Punidas -  CNEP, na forma do artigo 22 da Lei n° 12.846/2013;

2. Intime-se as empresas para pagamento da multa administrativa no prazo 

de 30 (trinta) dias e, no caso de inadimplemento, seja o valor inscrito em 

divida ativa do Estado;

3. Intime-se o Procurador-Geral do Estado desta decisâo.

P.R.I-se

Vitôria, ES, 15 de fevereiro de 2017.

EUGÊNIO COUTINHO RICAS
Secretârio de Estado de Contrôle e Transparência
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GOVERNO DO ESTADO 
DO ESPfRITO SANTO
Secretaria de Contrôle e Transparência

Fis. N.®

EXTRATO DE DECISÂO N°

EMPRESA: APOIO SERVIÇO S GERAIS LTDA e UNIR NEGOCIOS E SERVIÇOS 

LTDA.

CNPJ: 05.276.664/0001-00 e 39.299.359/0001-47.

ENQUADRAMENTO: artigo 5°, inciso IV, alineas “a”, da Lei Fédéral n° 

12.846/2013.

CONDUTA: fraudar, mediante ajuste, combinaçâo, o carâter competitivo de 

procedimento licitatôrio püblico.

PENALIDADE: multa administrativa no valor de R$ 213.228,64 (duzentos e treze 

mil duzentos e vinte e oito reais e sessenta e quatro centavos) para a empresa 

APOIO SERVIÇOS GERAIS LTDA e R$ 238.908,87 (duzentos e trinta e oito mil 

novecentos e oito reais e oitenta e sete centavos) para a empresa UNIR 

NEGÔCIOS E SERVIÇOS LTDA, e publicaçâo extraordinâria da decisâo 

condenatôria.

Vitôria, 15 de fevereiro de 2017.

EUGÊNIO COUTINHO RICAS

Secretârio de Estado de Contrôle e Transparência

Av G ove rnador Bley, 236 -  Ed. Fab io  Rusch i. 6° e 8° andares, Centro, V itôria/ES, C E P  29010-150 
(27) 3636-5388 / 3636-5359 - Fax: (27) 3636-5360 

w w w .secon t.es.gov.br -  ww w.transparencia .es.gov.br -  w ww .ouvidoria .es.gov.br



Fis. N.°
EXECUTIVO 1 D1ÀRIO OFICIAL DOS PODERES DO ESTADO

Vitôria (ES), Segunda-feira, 13 de Março de 2017.

Procuradoria Gérai do Estado - PGE ■

RETIFICAÇAO

Na redaçâo da Ordem de Serv iço n° 093-S , de 08/03/2017, publicada no 
D iério Oficial de 10/03/2017.

Onde se lê:

NO FUNCIONAL NOME EXCLUIR INCLUIR:

2930110 Anderson 
Sant'Ana Pedra

Janeiro/2016 Março/2017

Leia-se:

N° FUNCIONAL NOME EXCLUIR INCLUIR:

2930110 Anderson 
Sant'Ana Pedra

Janeiro/2017 Março/2017

Protocolo 299044

Secretaria de Estado de Contrôle e Transparência 
- SECONT-

EXTRATO DE DECISAO N° 
004/2017
EMPRESA: APOIO SERVIÇOS
GERAIS LTDA e UNIR NEGOCIOS E 
SERVIÇOS LTDA.
CNPJ: 05.276 .664/0001-00 e
39.299 .359/0001-47 . 
ENQUADRAMENTO: artigo 5°, 
inciso IV, a lineas "a", da Lei Fédéral 
n° 12.846/2013.
CONDUTA: fraudar, mediante
ajuste, combinaçâo, o caréter 
compétitive de procedimento
licitatôrio püblico.
PENALIDADE: multa
adm inistrativa no valor de R$ 
213.228 ,64 (duzentos e treze mil 
duzentos e v inte e oito reais e 
sessenta e quatre centavos) para a 
empresa APOIO SERVIÇOS GERAIS 
LTDA e R$ 238.908 ,87 (duzentos e 
trinta e oito mil novecentos e oito 
reais e oitenta e sete centavos) 
para a em presa UNIR NEGÔCIOS 
E SERVIÇOS LTDA, e publicaçâo 
extraordinéria da decisâo 
condenatoria.

Vitôria, 15 de fevereiro de 2017.

EUGÊNIO COUTINHO RICAS
Secretério de Estado de Contrôle e 

Transparência
____________ Protocolo 299167

PORTARIA N° 048-S, DE 10 DE 
MARÇO DE 2017.

O SECRETARIO DE CONTROLE E 
TRANSPARÊNCIA DO ESPIRITO 
SANTO, no uso das competências 
que lhe conféré o artigo 9° do 
Decreto Estadual n.° 3.956-R, de 
30 de março de 2016, e 
CONSIDERANDO a participaçëo da 
empresa PRIME LAN - COMÉRCIO 
E SERVIÇOS DE INFORMÂTICA 
EIRELI - EPP, no Pregâo Eletrônico 
n° 051/2015, realizado pela 
Secretaria de Estado da Educaçâo 
- SEDU;

CONSIDERANDO que a empresa 
ao apresentar documentaçâo de 
habilitaçâo técnica afirmou ser 
credenciada da fornecedora Ruckus 
Wireless;

CONSIDERANDO que apôs 
diligêneia realizada pela Com issâo 
Permanente de Licitaçâo (CPL-1) da 
Secretaria de Estado da Educaçâo 
jun to  a em presa Ruckus Wireless, 
constatou-se que a empresa PRIME 
LAN - COMÉRCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÂTICA EIRELI - EPP nâo 
séria mais credenciada;

RESOLVE:

Art. 1°. Instaurar Processo 
Adm inistrativo de Responsabilizaçâo 
- PAR para apurar responsabilidade 
da empresa PRIME LAN - 
COMERCIO E SERVIÇOS DE 
INFORMÂTICA EIRELI - EPP, 
CNPJ n° 12 .244.344/0001-25 
pela suposta prâtica dos ilicitos 
descritos no art. 5°, inciso IV, 
alineas "b" da Lei n° 12.846/2013 
e art. 7° da Lei 10.520/02, passivel 
de penalizaçào com as sançôes de 
multa, publicaçâo extraordinéria da 
decisâo condenatoria e declaraçâo 
de impedimento de licitar e 
contra tar com o Estado do Espirito 
Santo.

Art. 2°. Designar THAIZ 
QUEIROGA BARROS, Auditora 
do Estado, matricula n° 2766051, 
LUCAS FROEDE SANTOS, Auditor 
do Estado, matricu la n° 3185800 
e MARGARIDA MARIA ROCON, 
Aud itora do Estado, matricula n° 
364270 para, sob a presidência da 
prim eira, constituirem  a Comissâo 
Processante.

Art. 3°. Para correta instruçâo do 
présente, determ inar, desde logo, 

a expediçâo de oficio à Delegacia 
da Receita Fédéral no Estado

do Espirito Santo, com ba:__...
inciso II do § 1° do a rt ig c^ l98  
do Côdigo Tributério Naqonal, 
comunicando a instau^çgo 
do processo adm inistrativi 
responsabilizaçâo em epigr; 
so licitando informaçôes acerca"do  
faturamento bruto da empresa, 
exclu idos os tributos, referente ao 
exercicio de 2016.

Art. 4°. Em razâo das informaçôes 
fisca is a serem prestadas na 
forma do artigo anterio r e, 
tam bém, diante da necessidade 
de preservaçâo da imagem dos 
envolvidos e a adequada elucidaçâo 
dos fatos, considerando o interesse 
da adm inistraçâo püblica, decretar 
o carâter sigiloso do processo 
conforme disposiçâo do artigo 11, 
§6°, do Decreto Estadual 3956- 
R/2016.

Art. 5°. Estabelecer o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias para 
conclusâo do PAR.

Art. 6°. Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicaçâo.

Vitôria, ES, 10 de março de 2017.

EUGÊNIO COUTINHO RICAS
Secretério de Estado de Contrôle e 

Transparência
Protocolo 299045

PORTARIA N° 049-S, DE 10 DE 
MARÇO DE 2017.

O SECRETARIO DE ESTADO DE 
CONTROLE E TRANSPARÊNCIA  
DO ESTADO DO ESPIRITO  
SANTO, no uso das com petências 
que lhe conféré o artigo 9° do 
Decreto Estadual n.° 3.956-R, de 
30 de março de 2016, sem prejuizo 
do disposto no parégrafo ûnico, do 
artigo 10 do Decreto Estadual n.° 
3.956-R, de 30 de março de 2016, 
e

CONSIDERANDO os contratos n°s 
001/2013 e 0001/2014, firm ados 
pelo Governo do Estado do Espirito 
Santo, por meio da Secretaria de 
Estado da Ciência, Tecnologia, 
Inovaçâo e Educaçâo Profissional
- SECTI com a empresa QUALITY 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÔES LTDA.; 
CONSIDERANDO que, para a 
realizaçâo dos pagamentos nos 
referidos contratos, era condiçâo 
necessâria a prévia execuçâo fisica 
dos mesmos;

CONSIDERANDO que a pessoa 
jurid ica apresentou mediçôes de 
execuçâo fisica que nâo refletiam  
a realidade, vindo assim  a receber 
por serv iços nâo executados ou 
prestados;

RESOLVE:

Art. 1°. Instaurar Processo 
Adm inistra tivode Responsabilizaçâo
- PAR para apurar responsabilidade 
da em presa QUALITY SERVIÇOS 
E CONSTRUÇÔES LTDA. 
CNPJ 07.599.862/0001-21  
pela suposta pratica dos ilicitos 
descritos no art. 5°, IV, alinea "d " 
da Lei n° 12.846/2013, passivel

Ruhdca;
QUEIROGA EffiffljpOT'Auditora
do Estado, m a tncu lan °  2766051, 
LUCAS FROEDE SANTOS, Auditor 
do Estado, matricula n° 3185800 
e MARGARIDA MARIA ROCON,
Auditora do Estado, matricula n° 
364270 para, sob a presidência da 
primeira, constituirem a Com issâo 
Processante.

Art. 3°. Para correta instruçâo do 
présente, determinar, desde logo, 
a expediçâo de oficio à Delegacia 
da Receita Fédéral no Estado do 
Espirito Santo, com base no inciso 
II do § 1° do artigo 198 do Côdigo 
Tributério Nacional, comunicando 
a instauraçâo de processo 
adm inistrativo de responsabilizaçâo 
e solicitando informaçôes acerca 
do faturamento bruto da empresa, 
excluidos os tributos, referente ao 
exercicio de 2016.

Art. 4° Em razâo das informaçôes 
fiscais a serem prestadas na 
forma do artigo anterior e, 
também, diante da necessidade 
de preservaçâo da imagem dos 
envolvidos e a adequada elucidaçâo 
dos fatos, considerando o interesse 
da administraçâo püblica, decretar 
o carater sigiloso do processo 
conforme disposiçâo do artigo 11, 
§6°, do Decreto Estadual 3956- 
R/2016.

Art. 5°. Estabelecer o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias para a 
Com issâo Processante apresentar 
o relatôrio conclusivo, nos termos 
do artigo 10, §3°, da Lei n° 
12.846/2013, combinado com o 
art. 16 do Decreto Estadual 3.956- 
R/2016.

Art. 6°. Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicaçâo.

Vitôria, ES, 10 de março de 2017.

EUGÊNIO COUTINHO RICAS
Secretério de Estado de Contrôle e 

Transparência
Protocolo 299050

PORTARIA N° 050-S, DE 10 DE 
MARÇO DE 2017.

O SECRETARIO DE CONTROLE E 
TRANSPARÊNCIA DO ESPIRITO  
SANTO, no uso das competências 
que lhe conféré o artigo 9° do 
Decreto Estadual n.° 3.956-R, de 
30 de março de 2016, e

CONSIDERANDO a partic ipaçâo das 
em presas PERC CONSTRUÇÔES 
E INCORPORAÇÔES LTDA - EPP e 
RRG CONSTRUTORA E SERVIÇOS 
LTDA - ME, no Pregâo Eletrônico n° 
0082/2014, realizado pela Policia 
M ilitar do Estado do Espirito Santo 
- PMES;

CONSIDERANDO que os sôcios das 
em presas possuem estreito vlnculo 
familiar, uma vez que constam pai, 
filhos e genre do quadro societârio 
das mesmas;

Assinado digitalmentc pelo DIO - DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
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EXECUTIVO________________________________________ _________________________

Vitôria (ES), Segunda-feira, 30 de Julho de 2018.
Ato 062 SCT/GBA/DT 2018

A Diretoria Técnica do Instituto 
de Prevïdêncîa dos Servidores 
do Estado do Espirïto Santo - 
IPAJM, no uso das atribuiçôes que 
lhe sâo conferidas,

RESOLVE:

Publicar, com base na Portaria n° 
69-R de 09 de setembro de 2009, 
publicada no DOES em 10/09/2009, 
as Averbaçôes de Tempo de 
Contribuiçâo relacionadas abaixo, 
com a finalidade de cômputo para 
a aposentadoria:

Ôrgâo / Nome / N° Funcional- 
Vinculo / Régime / Période.

ALES
HERMENEGILDA AGRIZZI DA SILVA
01659301
RGPS
02/05/1969 a 30/11/1970 
03/01/1972 a 28/06/1974

PC-ES
LUIZ STENIO DA SILVA
2432951-1
RGPS
01/12/1986 a 10/06/1987

TERCILA PARANHOS ALMEIDA
366198-51
RGPS
08/04/1985 a 07/05/1985 
01/11/1985 a 31/01/1986 
01/04/1986 a 11/12/1990

SECULT
MARIA APARECIDA DOS REIS 
VALIATTI PASSAMAE 
2479532-1 
RGPS
01/08/1984 a 30/09/2000

SEDU
JANE IMEVES DA SILVA GOMES
2487330-11
RGPS
13/02/1978 a 18/05/1978 
31/07/1979 a 12/05/1981 
21/09/1981 a 22/10/1981 
25/03/1985 a 04/02/1987 
01/05/1996 a 31/01/1997 
01/02/1997 a 13/04/1999 
01/02/2000 a 31/01/2001 
01/02/2001 a 21/12/2001 
22/12/2001 a 31/01/2002 
01/02/2002 a 21/12/2002 
22/12/2002 a 05/02/2003 
06/02/2003 a 22/12/2003 
23/12/2003 a 08/02/2004 
09/02/2004 a 30/12/2004 
10/02/2005 a 18/09/2005

MARIA DAS GRAÇAS MARIANO
308459-51
RGPS
04/11/1988 a 29/09/1991

MARIA 1U LIA DE MEDEIROS
MANGARAVITE
286221-56
RGPS
20/01/1975 a 07/11/1975 
02/05/1976 a 31/08/1977 
07/07/1980 a 19/01/1983 
21/05/1985 a 01/01/1986 
01/03/1988 a 28/02/1990 
11/10/1990 a 12/07/1991 
01/03/1992 a 31/12/1992 
15/02/1993 a 14/08/1993

15/08/1993 a 31/12/1993 
01/03/1994 a 31/12/1994 
01/03/1995 a 31/12/1995 
01/02/1996 a 21/12/1997 
01/02/2000 a 22/12/2000 
01/02/2001 a 29/03/2001 
16/06/2003 a 22/12/2003 
10/02/2004 a 30/12/2004 
01/01/2005 a 19/09/2005

SESA
AURENI LOPES FARIA
1525948-52
RGPS
28/03/1990 a 30/09/2000

JUSCELINA DALLY MATEUS
1567241-52
RGPS
03/06/1985 a 10/02/1987 
05/06/1987 a 19/01/1991 
24/09/1992 a 12/02/1993 
29/04/1993 a 30/08/1994 
21/07/1995 a 15/07/1996

MARIA DO CARMO MENEZES
MEDINA
1518372-52
RGPS
12/02/1988 a 30/09/2000

MARIA ELISA LOUZADA PARIS
1529757-52
*RGPS
*19/01/1987 a 09/02/1987

RGPS - CONTRIBUINTEINDIVIDUAL 
01/10/1987 a 30/08/1988 
*RGPS
*01/09/1988 a 30/12/1988 
*03/04/1989 a 24/04/1990

RGPS - CONTRIBUINTE INDIVIDUAL 
01/07/1990 a 30/06/1991 
*RGPS
*01/02/1992 a 30/12/1992 
*01/01/1993 a 30/09/2000

*Periodos computados como 
tempo de serviço especial, em 
atendim ento a decisâo proferida 
nos autos da açâo ordinâria 
0 0 3 3 4 3 4 - 1 6 . 2 0 1 7 . 8 . 0 8 . 0 0 2 4  
(82580790).

REINALDO BOTELHO DA CRUZ
1526308-52
RGPS
18/05/1988 a 03/01/1990 
08/01/1990 a 06/04/1990 
10/04/1990 a 30/09/2000

Protocolo 415006

Ato 032/SCT/GBA/DT 2018

A Diretoria Técnica do Instituto 
de Previdência dos Servidores 
do Estado do Espirito Santo - 
IPAJM, no uso das atribuiçôes que 
lhe sâo conferidas,

RESOLVE:

Tornar sem efeito as Averbaçôes 
de Tempo Serviço/Contribuiçâo 
constante na OS 059 publicado no 
DOES em 21/10/2011, em nome do 
serv idor ROBSON RAMOS LEITAO, 
em virtude de desaverbaçâo.

Tornar sem efeito as Averbaçôes 
de Tempo Serviço/Contribuiçâo 
constante no Ato 045 publicado no 
DOES em 28/06/2017, em nome da 
servidora MARIA ELISA LOUZADA 
PARIS, em virtude de conversâo 
por ordem judic ial.

Protocolo 415007

Secretaria de Estado de 
Contrôle e Transparência 
______- SECONT-

DECISÂO RECURSAL CONSECT 
N° 004/2018

O CONSELHO DO CONTROLE E 
DA TRANSPARÊNCIA, no uso das
atribuiçôes e prerrogativas dispostas 
na Lei Complementar n° 856/2017, 
Décréta Estadual n° 3.956-R, de 30 
de março de 2016, assim como no 
Regimento Interno aprovado pela 
Resoluçâo CONSECT n° 003, de 11 
de dezembro de 2017, e alteraçôes 
posteriores, em reuniâo extraordinâria 
realizada no dia 19 de junho de 2018, 
apôs anâlise do recurso administrativo 
relacionado ao:

PAR Instaurado pela Portaria n° 
112-S, de 12 de ju lho de 2016. 
EMPRESAS: APOIO SERVIÇOS
GERAIS LTDA e UNIR NEGOCIOS E 
SERVIÇOS LTDA.
CNPJ: 05.276 .664/0001-00 e
39.299.359/0001-47.
CONDUTA: fraudar, mediante
ajuste, combinaçâo, o caréter 
competitivo de procedimento 
licitatôrio püblico.
ENQUADRAMENTO: artigo 5°,
inciso IV, a lineas "a", da Lei Fédéral 
n° 12.846/2013 e artigo 7° da Lei 
Fédéral n° 10.520/2002.

DECIDE:

Nos termos do voto proferido pelo 
Relator, os membros aptos decidem 
por conhecer o recurso e, no mérita, 
negar-lhe provimento, mantendo as 
sançôes de multa administrative no 
vaior de R$ 213.228,64 (duzentos e 
treze mil duzentos e vinte e oito reais 
e sessenta e quatro centavos) para a 
empresa APOIO SERVIÇOS GERAIS 
LTDA e R$ 238.908,87 (duzentos e 
trinta e oito mil novecentos e oito 
reais e oitenta e sete centavos) 
para a empresa UNIR NEGOCIOS 
E SERVIÇOS LTDA, assim como de 
publicaçâo extraordinâria da decisâo 
condenatôria. Na ocasiâo, decidem 
ainda pela majoraçâo da pena, 
abarcando a sançâo de impedimenta 
em licitarcom  o Estado em 12 meses 
para as empresas citadas.

Vitôria, 20 de junho de 2018.

RICARDO MONTEIRO
OUVEIRA
Conselheiro

VALBER PINHEIRO PADILHA
Conselheiro

ARTUR ANTONIO MORAES 
MARQUES
Conselheiro

RODOLFO PEREIRA NETTO
Conselheiro
EDUARDO LUIZ SANTOS
LEHUBACH
Conselheiro
DANIELA CRISTINA A. JOVÉ DE 
ARAÛJO
Conselheira
CARLOS SANTANA BANDEIRA
Conselheiro
SIMONY PEDRINI NUNES
RATIS
Conselheira

Protocolo 415307

PORTARIA N°. 180-S, DE 27 DE 
JULHO DE 2018

O Secretârio de Estado de 
Contrôle e Transparência, no
uso das atribuiçôes e prerrogativas 
dispostas na Lei Com plem entar n° 
856, de 17 de maio de 2017,

RESOLVE:

Art. 1°. Alterar o artigo 3° da 
Portaria 170-S, de 16 de julho 
de 2018, publicada no DIO de 17 
de ju lho  de 2018, relacionada à 
abertura dos procedimentos de 
promoçâo para a carreira de Auditor 
do Estado, que passa a v igorar com 
a seguinte redaçâo:

"(■■■) Art. 3° Ficam designados 
os Auditores do Estado Fabricio 
Ceccato Borgo, Norma de Andrade 
Gomes e Gianncarla Cutini Barcellos 
Labuto, sob a çoordenaçâo do 
primeiro, para constituirem 
a comissâo responsâvei pela 
apuraçâo da pontuaçâo dos 
candidatos reiacionados ao 
présente ciclo promocional.

Art. 2° Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicaçâo.

Em, 27 de ju lho de 2018.

MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA

Secretârio de Estado de Contrôle e 
Transparência

____________ Protocolo 415296

PORTARIA N° 181-S, DE 27 DE 
JULHO DE 2018.

O Secretârio de Estado de 
Contrôle e Transparência, no
uso de suas atribu içôes legais 
dispostas na Lei Com plem entar n°. 
856, de 17 de maio de 2017,

RESOLVE:

Art. 1°. DESIGNAR, na forma 
do artigo 52, da Lei Com plementar 
n° 46/94, a Auditora do Estado 
Giuliana Mendes Roldi Caliman, 
n° funcional 3104478 para 
substitu ir a Auditora do Estado 
Daniela Cristina Abreu Jové de 
Araüjo, n° funcionai 3046400 
na Funçâo Gratificada (FG) de 
Coordenador na Çoordenaçâo VII: 
USCI - SEDU, da Secretaria de 
Estado de Contrôle e Transparência, 
no periodo compreendido entre 
26/06/2018 a 02/07/2018, 
por motivo de licença médica, e 
de 03/07/2018 a 29/12/2018, 
por motivo de licença gestante da 
titu lar do cargo.

Art. 2°. Revoga a Portaria n° 154- 
S de 04 de ju lho de 2018.

MARCOS PAULO PUGNAL DA 
SILVA

Secretârio de Estado de Contrôle e 
Transparência

Protocolo 415301
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